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E submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Prometo cle Lei

em epígrafe, de iniciativa par]amentar, cria o progrcama (]e Apadrirülamento Afetivo de

Idosos no Município cle Porto Alegre

A Constituição da República estabelece que é competência comum tld Uitião,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, da

proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, (art. 23, 11), assim como legislar

concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde, proteção e integração social das

pessoas portadoras de deficiência (art. 24, Xll e XIV c/c art. 30, 11) cabendo especialmente

aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Nesse passo, nos parece existir

espaço para os Municípios incentivarem o apadrinhamento afetivo de idosos. De modo

que

Também não verifico vio]ação a competência privativa (]o prefeito, seja quanto

iniciativa legislativa, seja quanto a cllamada reserva da administração. No que concerne as

entidades privaclcas o art. 6" do prometo estabelece que a Adesão ao Programa é facultativa,

cle modo que não há se pode falar em interferência indevida na ativiclade privada.

Por fim, vale frisar que não há vedação quanto a criação cle programca por lei

de iniciativa parlamentar, ou cle que qualquer projeto que crie cjespesa só poderá ser

proposto pelo Chefe do Poder Executivo. Neste sentido

AÇAO DIRETA DE {NCONSTiTUCIONALIDADE. LEI N' 3.080/2017. MUNICÍPIO DE NOVC)

HAMBURGO. INSTITU! O PROGRAMA DE PARCERIA A UNIÃO FAZ A EDUCAÇÃO

AD01E UMA ESCOLA . LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. ViCiO DE



INICIATIVA NÃO CONFIGURADO. A USÊNCIA DE ALTERA ÇÃO NA ESTRUTURAÇÃO DOS

ÓRGÃOS PÚBLICOS E ATIWDADES ADNlINISTRATIVAS. VIOLAÇÃO AO PKiNCiPiO DA

SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES NÃO CONFIGURADA. Não padece de

i)icoltstitiiciolmlidade foiliial lei tttlinicipal de illiciatíua do Pode) Legislntü,o qlie itistitíii o

progrniiin dcltomiiindo A União faz n EdElcação - Adore lllnn Escolhi . possibilitando quc ns

entptesns pl'ülüttüs coitlt'ibluttlt püt'ü a tiielltotia íta quiüidtlde tío eltsiito itü rede pt'tbltcü rltlnticipül poi' }ttcio

lic doações de FttttlcFiHis escolar'es, litros, iuti/ot'tttes, protltoção dc pulcstT'lis, e plitt'ocítlio de ob)as de

tltntntleltção, iejotttu e ntitpliução cte p]éctios escolares, cott] clttcito i] piibticidttde. A [e{ itttpugundü ttão

nlterli 1] estlltt111ação Lias órgãos públicos, tiettt ns ttillitlndcs ndrttittistt'útil«ts, [nlltpouco cr a tl]libuiçães

tios ót'mãos tiü Aciltlitlistl'tição, nllüérüis [jc itüciliLioü pt'i]]nlü)]{ do Chefe do Pociet Eleculülo, pt'a'estas iio

nrt. 60, 11, Ltn ConstiLilição Es1ltLlttill. jULGARAhl IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Anão Dit'etli

de incoltstitltcioTtalidade N' 70076374750, Tribltlta! Pleno, Tribítní!{ de ltlstiça do RS, Reiatol': Ltúz

Felipe Biüsit Sittitos, lulgltlto cttl 21/05/201 8)

Ao contrúl'io tto ajij'tlulcto pelo tequcl'clttc, [x iel Rtl cadli }!ão crill oil cstt'uluttl quttlquerótgíio dü

Adtttinisttação P1lhlica ioül[. Não pi'acede a [ilegnção de qtlc qun]qlier ptojetodc ]ei qiíc crie despesa

só poderá ser pi'oposto pelo Chefe do Excciltiuo. Asliipótcses de li)}titação da iltÍcíatiun

pnrlalnelttar estão pteuistas, eiii uitnieiilsclaifsus, no artigo 61 da Constituição do Btasit

}ttllLéTiüs I'elatipas !iojtulcioitiitllenlo ttct AdtttinislrüçCio Pt'tblica, ttotnLtüt ieiite no qtlc sc tejcl'e ascnlidotes c

ól8ãos do Poder Excctttit-o. Ptcceclcntcs. (...)". (STl:. A DI 3394,Relüto}(n): Milt. ERC)S GRA U, Ttibuntü

Plena. jlLlgtldo ctu 02/04/2007, Dje-087 DiVULG23-08-2007 PLIBLIC 24-08-2007 REPUBLICA ÇAO:

Dje-152 DIVULG 14-08-2008 PUBLIC15-08-2008 E»\ENT VOL-02328-01 PP-00099 DI 24-08-2007

PP-00023 RT 1}. 96. }t. 866.2007. p. 1 12-11). (Destaque ttosso)

Isso posto, não vislumbro, nesse exame preliminar, inconstitucionalidade ou

ilegalidade na proposição que impeça, nesta fase inicial, a sua tramitação ou que ah'aia a

incidência do art. 19, inc. 11, alínea "j" do Regimento Interno.

E o .parecer, s.m.l

Porto Alegre, 22 de março cle 2019

Fábiol\.vland
ProcuradoNGeral
OAlyRS 18B94


